CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS (COMERCIAL)

Pelo presente instrumento particular de um lado, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, empresa situada na Av. João XXXIII, XXX – CEP 29930-000 – Boa Vista – São Mateus – ES, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXXXXXXXXXXX e Inscrição Estadual Nº XXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por sua titular, Srta. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, solteira, comerciante, portadora do CPF Nº 000.000.000-00 e da Carteira de Identidade Nº 0.000.000-ES, residente e domiciliada na Av. Nogueira da Gama, 982 – CEP 29900-040 – Centro - Linhares – ES, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro, JOÃO BATISTA GONÇALVES, brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, com escritório situado na Rua Rufino de Carvalho, 819 – Sala 03 – CEP 29900-190 – Centro – Linhares – ES, portador do CPF Nº 658.809.607-06 e da Carteira de Identidade Nº 1.208.471-ES, devidamente inscrito no CRC-ES sob o Nº ES-010918/8-O, doravante denominado CONTRATADO, tem entre si ajustado a prestação de serviços contábeis e correlatos, conforme as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O CONTRATADO se compromete a prestar à CONTRATANTE, serviços de escrituração contábil comercial e fiscal de todos os seus livros, exceto aqueles que necessitarem ser escriturados pelo próprio CONTRATANTE em seu estabelecimento em virtude da atividade, bem como executar serviços rotineiros atinentes ao departamento pessoal da CONTRATANTE, tais como elaboração de folhas de pagamento, admissões, demissões e afins, emissão das GPS, FGTS, etc..., e demais guias das obrigações inerentes à atividade contábil, fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA SEGUNDA - A vigência do presente contrato será a partir de 17 de Janeiro de 2000, por tempo indeterminado e a parte que pretender rescindir o presente instrumento, deverá comunicar sua vontade à outra, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo sua rescisão ser homologada pela Delegacia do CRC-ES em Linhares-ES.

Parágrafo Único:
Fica estabelecido que o presente contrato não gera vínculo empregatício do CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA - O valor mensal dos honorários será de 01 (um) Salário Mínimo a partir da vigência deste  instrumento, sendo automaticamente reajustado de acordo com o reajuste do salário mínimo.

§ 1º -  O valor dos honorários poderá ainda ser revisto pelas partes a cada 04 (quatro) meses, de conformidade com o desenvolvimento da empresa, elevação na quantidade de serviços, por exigências próprias, ou das legislações contábeis-fiscais.

§ 2º - Havendo necessidade de execução de serviços relativos a competências anteriores a assinatura ou a vigência deste instrumento, os honorários serão cobrados com base no honorário atual vigente, para tantas e quantas forem as competências que forem realizados os serviços.

§ 3º - A CONTRATANTE se compromete a pagar pontualmente os honorários profissionais até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao vencido, no escritório do CONTRATADO ou no(s) estabelecimento(s) bancário(s) indicado(s) pelo CONTRATADO, sendo que, em caso de atraso no pagamento dos mesmos, a CONTRATANTE pagará os acréscimos moratórios legais.

§ 4º - A inadimplência do pagamento dos honorários por mais de 90 (noventa) dias, dará direito ao CONTRATADO de suspender os serviços da CONTRATANTE, até que seja regularizada a situação existente.

CLÁUSULA QUARTA - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, até o dia 20 do mês de Dezembro de cada ano, o valor correspondente a um honorário, independente do honorário mensal, a titulo de encerramento de exercício.

Parágrafo Único: - No caso de rescisão contratual, far-se-á o cálculo para o pagamento do valor correspondente a esta cláusula, proporcional ao número de meses de serviços prestados no exercício.

CLÁUSULA QUINTA - Os serviços extraordinários, de prestações de informações econômico-fiscais, tais como RAIS, DOT, DIA, DIRF, DCTF, CAGED, elaboração de cadastros bancários e de fornecedores, contratos e assemelhados, por não se tratarem de serviços estritamente contábeis, poderão ser cobrados à parte.

CLÁUSULA SEXTA - Os serviços de constituição de filiais e assemelhados, alterações contratuais, baixas, fusões, cisões e incorporações, balanço extraordinário e declaração de imposto de renda pessoa física, serão cobrados à parte pelo CONTRATADO, com base na tabela de Honorários, aprovada por resolução da ASCOL – Associação dos Contabilistas de Linhares - ES.

Parágrafo Único: - Fica assegurado a CONTRATANTE, uma alteração contratual por ano sem ônus no que se refere à serviços do CONTRATADO.

CLÁUSULA SÉTIMA - Os serviços serão executados no escritório do CONTRATADO, conforme Procuração e Termo de Guarda de Documentos e Livros Fiscais arquivados na Agência da Receita Estadual em São Mateus - ES.

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATANTE se obriga a remeter toda a documentação necessária à escrituração até o segundo dia útil do mês seguinte a que se referir o mês de competência, ficando ajustado que o descumprimento desta norma, desonera por completo a responsabilidade do CONTRATADO, pelo atraso no pagamento de impostos e contribuições ou falta de escrituração dos documentos, bem como as multas decorrentes destes e as obrigações do § 2º desta cláusula.

§ 1º - Toda documentação que será encaminhada ao escritório do CONTRATADO ou a empresa CONTRATANTE, deverá ser feita através de Protocolo em Livro Próprio, seja do CONTRATANTE ou do CONTRATADO, devidamente assinado pelo recebedor, para resguardar as partes o direito de exigir da outra o cumprimento das cláusulas contratuais deste instrumento.

§ 2º - Os documentos e informações referentes aos Departamento Pessoal, tais como faltas a serem descontadas, horas extras a serem incluídas, avisos de férias entre outras deverá ser comunicado ao escritório até o dia 25 de cada mês. Entretanto os pedidos de demissão e aviso prévio, deverão ser comunicados ao escritório, no mínimo com 72 (setenta e duas) horas de antecedência, antes do evento. 
§ 3º - Cumprida o “caput” desta cláusula e os §§ 1º e 2º, a responsabilidade por quaisquer multas aplicadas pelos órgãos competentes da União, Estado ou Município à CONTRATANTE, será de responsabilidade do CONTRATADO. Não se incluem na responsabilidade assumida pelo CONTRATADO os juros e a correção monetária de qualquer natureza, visto que não se trata de apenamento pela mora, mas sim de recomposição e remuneração do valor não recolhido.

§ 4º - Todos os documentos, tais como: DARFs, DARFs/SIMPLES, GPS, FGTS, ICMS, IPI, ISSQN, e demais obrigações, deverá obrigatoriamente estar confeccionados pelo CONTRATADO e estar à disposição do CONTRATANTE  no escritório do CONTRATADO ou se possível, enviado ao CONTRATANTE até 24 (vinte quatro) horas antes da data prevista do vencimento, para que este providencie os pagamentos, sob pena de incorrer o CONTRATADO nas penalidades previstas no parágrafo terceiro desta cláusula.

O CONTRATADO se compromete a encaminhar à CONTRATANTE, um calendário anual contendo as datas dos pagamentos de taxas e contribuições por ela devidos, para que esta possa fazer as reservas de numerário para essa finalidade.

§ 5º - O CONTRATADO não autoriza a qualquer pessoa do escritório e nem se responsabiliza por perdas, extravios ou falta e atrasos nos pagamentos a título de cortesia, tais como: pagamentos pessoais, recolhimentos de tributos, depósitos em contas correntes, e tudo mais que não tenha sido previsto neste instrumento de contrato.

CLÁUSULA NONA  -  As multas decorrentes da faltas de recolhimento de obrigações diversas, correm por  conta  e  risco  exclusivo  da CONTRATANTE, cabendo o CONTRATADO recalcular os acréscimos legais e preencher as guias relativas a tais obrigações,  podendo se quiser o CONTRATADO,  cobrar pela execução dos recálculos, de acordo com a tabela vigente da ASCOL – Associação dos Contabilistas de Linhares - ES.

CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO por todo o material necessário ao expediente e desempenho da escrituração, enquanto perdurar este contrato, como livros, pastas de arquivos, caixas de arquivo morto, formulários, disquetes, cópias xerox, telefonemas a serviço da CONTRATANTE, despesas de viagens, etc.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O CONTRATADO terá livre arbítrio nas suas determinações, principalmente em cumprimento às normas tributarias, sejam de ordem Federal, Estadual ou Municipal, não sendo admitido em hipótese alguma a opinião da CONTRATANTE no que diz respeito ao modo de escrituração dos livros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O CONTRATADO se obriga a cumprir a legislação Federal, Estadual e Municipal, nos casos atinentes à empresa com honestidade, perfeição e respeito à legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo de sua dignidade profissional, conforme prevê o art. 2º, inciso I, do Código de Ética Profissional do Contabilista.

§ 1º -  Não será fornecida pelo CONTRATADO, Declaração de Rendimentos (DECORE) a CONTRATANTE, nem a seu titular ou sócios, em valores superiores as suas retiradas Pro-Labore, bem como não será fornecida também a funcionários em valores superiores aos seus vencimentos, respeitando as instruções das Resoluções Nºs 871 e 872 do Conselho Federal de Contabilidade.

§ 2º - No caso de ser fornecida a Declaração de Rendimentos de que se trata o parágrafo anterior, por ela será cobrado o valor conforme a tabela de serviços da ASCOL – Associação dos Contabilistas de Linhares - ES.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATANTE se obriga a cumprir as orientações de caráter administrativo e fiscal, emanadas do escritório do CONTRATADO, não se responsabilizando este por penalidades que anteriormente foram alertadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As defesas, impugnações e recursos, nos casos de notificações lavradas pelo fisco Federal, Estadual ou Municipal, por não se tratarem de serviços estritamente contábeis, terão seus honorários cobrados à parte, em valor a combinar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O CONTRATADO não assume nenhuma responsabilidade pelas consequências de informações, declarações ou documentação inidôneas ou incompletas que lhe forem apresentadas, bem como por omissões próprias da CONTRATANTE ou decorrentes do desrespeito ao Fisco Federal, Estadual, Municipal ou a orientação prestada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O CONTRATADO aconselha o uso dos seguintes procedimentos por parte da Contratante: Abrir uma conta bancária em nome da pessoa jurídica; fazer cópias de todos os cheques utilizados em nome da empresa; não utilizar o caixa ou cheques da empresa para pagamentos alheios a ela; efetuar o preenchimento diário do livro ou boletim de caixa; emitir notas fiscais para toda e qualquer venda de produtos e serviços, registrando as respectivas entradas no livro ou boletim de caixa; não manter funcionários no estabelecimento sem o devido registro de contrato de trabalho em livro próprio e CTPS, não deixar acumular dúvidas quanto aos procedimentos relativos ao desenvolvimento da sua empresa; comunicar imediatamente ao CONTRATADO, ao receber visitas de fiscais; pedir sem constrangimento a identificação de toda e qualquer pessoa que surgir no seu estabelecimento sob o pretexto de fiscalização, e finalmente, se possível manter em dia todos os pagamentos de taxas e tributos mensais que lhe forem exigidos por lei. O CONTRATADO não se responsabilizará por conseqüências comprovadamente advindas da não execução de qualquer item citado anteriormente nesta e demais cláusulas deste instrumento, por se tratar estas orientações, parte integrante deste contrato, bem como das adivindas de períodos anteriores à sua assinatura.

CLAÚSULA DÉCIMA SETIMA:
Em caso de morte do CONTRATADO, este instrumento fica automaticamente rescindido, cabendo aos seus herdeiros legais, o direito de receber os créditos porventura existentes e dele oriundos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -. As partes elegem o Foro da Comarca de Linhares, Estado do Espírito Santo, renunciando qualquer outra, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e ordem e para um só fim, perante as testemunhas abaixo.


















Linhares/ES, 01 de Fevereiro de 2000.

Contratante 





Contratado

________________________________________________
____________________________________________


   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

                  JOÃO BATISTA GONÇALVES



XXXXXXXXXXXXX - Titular






TESTEMUNHAS:

________________________________________________
____________________________________________

ESPAÇO RESERVADO PARA O RECONHECIMENTO DE FIRMA DAS PARTES:

